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Juízes Leigos 
A Lei n. 10.259/01 não previu 
expressamente a participação dos 
juízes leigos.! Em proposta pré-
legislativa, chegou a constar do 
anteprojeto Costa Leite: 
''Art. 16. Os Juizados Especiais 
serão instalados por ato do presi-
dente do Tribunal Regional Federal. 
Lei n. 9.099/95 
Art. r 
O juiz presidente do Juizado desig-
nará os Juízes leigos e conciliadores 
pelo período de dois anos, admiti-
da a recondução. (. .. )." 
Já O anteprojeto elaborado pela 
Associação dos Juízes Federais do 
Brasil - A]UFE tratou da matéria 
(artigo 8°) sem referi-lo; nos estu-
dos que se seguiram, a comissão de 
trabalho - portaria interministerial 
( ... ) juízes leigos são auxiliares da Justiça, recrutados,( ... ) entre advogados com mais 
de cinco anos de experiência. 
Parágrafo único. Os Juízes leigos ficarão impedidos de exercer a advocacia perante os 
Juizados Especiais, enquanto no desempenho de suas funções. 
Art. 22 
A conciliação será conduzida pelo Juiz togado ou leigo ou por conciliador sob sua 
orientação. 
Parágrafo único. Obtida a conciliação, esta será reduzida a escrito e homologada pelo 
Juiz togado, mediante sentença com eficácia de título executivo. 
Ar! 37. 
A instrução poderá ser dirigida por juiz leigo, sob a supervisão de juiz togado 
Art. 40. 
O Juiz leigo que tiver dirigido a instrução proferirá sua decisão e imediatamente a 
submeterá ao Juiz togado, que poderá homologá-la, proferir outra em substituição ou, 
antes de se manifestar, determinar a realização de atos probatórios indispensáveis. 
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n. 5, de 27.9.2000 - criada pelo 
executivo, prestigiou sua presença 
(artigo 17 do anteprojeto), não 
tendo, contudo, sido mantido pelo 
texto que redundou no projeto de 
lei a final encaminhado ao presi-
dente da República; o artigo 18 da 
Lei n. 10.259/01, assim, limitou-se 
à figura dos conciliadores. 
Há os que entendem que sua 
atividade nos juizados (especiais 
estaduais) é ainda mais restrita que 
a dos conciliadores. 2 Há os que 
lamentam a sua ausência nos novos 
juizados.3 
De se observar que são selecio-
nados nos termos do texto legal 
subsidiário (artigo 7°, in fine, Lei 
n. 9.099/95), deles exigindo-se a 
experiência de advogado com mais 
de cinco anos. O segredo estará em 
dar-lhes causas que, de tão repeti-
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tivas, permitir-Ihe-ão promover a 
instrução com a qualidade e deter-
minação de um juiz togado, po-
dendo até mesmo proferir decisão 
(artigo 40), a ser por aquele homo-
logada.4 
Sua contribuição está elas tecida 
nos juizados especiais estaduais, 
pois é orientação sumular que 
"Os embargos à execução pode-
rão ser decididos pelo juiz leigo, 
observado o art. 40 da Lei n. 9.099/ 
95." (Enunciado 52 - FONA)E - Mar/ 
2001). 
A sua participação nos novos 
juizados precisa ser vista como 
verdadeira exigência para o êxito do 
trabalho. Na experiência estadual 
está o abono a isso, pois sem eles 
não teriam sido atingidos os níveis 
de prestação jurisdicional a que se 
"Por outro lado, preceitua o legislador, ao tratar do procedimento de cognição, que o juiz 
leigo poderá realizar a instrução sob supervisão do juiz togado (art. 37) e ter homologada 
a sua decisão (art. 40), em flagrante afronta aos princípios constitucionais da 
inafastabilidade da apreciação, pelo Poder Judiciário, de lesão ou ameaça de lesão e do juiz 
natural, respectivamente, art. 5°, XXXV e UH, da CF. Assim, não nos resta outra alternativa 
senão condenar a diferenciação legislativa entre conciliador e juiz leigo, que não existe 
no preceito constitucional do inciso I do art. 98. Melhor seria se existisse apenas a figura 
do conciliador, recrutável dentre bacharéis e advogados, em ambos os casos podendo ser 
nomeado como árbitro. Cumpre por fim assinalar que, apesar das controvérsias pendentes, 
entendemos que o juiz leigo não pode intervir na fase executiva, seja baseada em título 
judicial (pois não se trata de ação autônoma, mas uma etapa de um procedimento onde 
já houve a Audiência de Conciliação), seja na fundada em título extrajudicial (que possui 
apenas a fase conciliatória jurisdicional)." (ROCHA, Felippe Borring.]uizados especiais 
cíveis. p. 59). 
"Sem prestigiar a figura do juiz leigo e do árbitro, o juizado especial federal já nasce 
manco (unipodal), pois conta apenas com o que é a peça mais rara na engrenagem da 
Justiça brasileira (mormente a federal), que é o juiz togado." (ALVIM,José Eduardo Carreira. 
juizadosespeciaisfederais. p. 3). 
PARlZAlTO, João Roberto. Manual prático do juizado especial cível. p. 45. 
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chegou. Cumpre, portanto, um 
alerta para que se estude: 
a) se é cabível sua atuação Gá 
que a Lei n. 10.259/01 não é 
expressa nesse sentido); e 
b) na possibilidade de virem a 
atuar, como então recrutá-los, 
prepará-los, qual a duração 
de seu mandato, ou se não se 
cuida de mandato e sim atua-
ção enquanto eficaz aos fins. 
Joel Dias Figueira Júnior acena 
com sua presença, 
"porquanto a circunstância de 
ter sido a Lei 10.059/2001 omissa a 
respeito da figura desse auxiliar da 
justiça, não se pode olvidar da apli-
cação subsidiária da Lei 9.099/95 
nos Juizados Federais sempre que 
não se verificar qualquer anta-
gonismo principiológico ou norma-
tivo entre os dois microssistemas 
específicos. "5 
Se esse raciocínio não frutificar, 
é de se temer a inviabilização da 
estrutura, pois não se pode esperar 
que um só juiz federal possa, dia 
após dia, realizar todas as audiên-
cias, notadamente as instrutórias 
mais comuns (como as que envol-
vem ações de reparação por danos 
causados por veículos automotores, 
em que a prova testemunhal assume 
papel decisivo na sorte do pedido), 
despachar processos, examinar 
liminares requeridas, sentenciar, 
dar trato às execuções (ainda que 
singelas, quando envolvam a con-
denação da União e suas entidades) 
e ainda atender partes e seus 
procuradores. Basta uma compa-
ração com a justiça do trabalho para 
se ter idéia do que poderá vir a se 
tornar esse dia-a-dia, diferindo 
audiências para datas muito distan-
tes, a ponto de tOrnar o processo 
parente próximo do da justiça 
comum. 
Mas, afinal, o que argumentar 
em prol da presença dos juízes 
leigos nesses juizados? Alguns 
tópicos ajudarão ao raciocínio em 
favor disso: 
1. O preceito federal (artigo 18 
da Lei n. 10.259/01) apenas 
faz constar a figura dos conci-
liadores. Com propriedade, 
José Maria Rosa Tesheiner dá 
uma interpretação interes-
santíssima ao dispositivo, ao 
destacar que "ao Presidente 
do Juizado Especial compete 
designar os conciliadores, 
cabendo ao Presidente do 
respectivo tribunal a dos 
juízes leigos."6 
Juizados especiais federais cíveis e criminais. p. 164-165. 
"No anteprojeto Costa Leite lá estava: Art. 16: 'Os Juizados Especiais serão instalados por 
ato do presidente do Tribunal Regional Federal. O j}liz presidente do Juizado designará 
os juízes leigos e conciliadores pelo período de dois anos, admitida a recondução. O 
exercício dessas funções será gratuito, assegurados os direitos e as prerrogativas do ju-
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2. Tal preceito não veda a sua 
presença: apenas estabelece -
para os conciliadores - o 
período de atuação de dois 
anos, admitida a recondução. 
3. Se não veda, é preciso exa-
minar, com o propósito de se 
concluir acerca da sua pre-
sença: a) se há na Lei n. 
10.259/01 substrato para 
interpretação que admita essa 
presença; nesse sentido, o 
seu artigo 1 ° faz envio à Lei 
n. 9.099/95, vale dizer, autori-
za a sua aplicação subsidiária 
(como entende Joel Dias 
Figueira Júnior, já supra-
mencionado), a qual prevê a 
figura desses auxiliares da 
DEBATES EM DIREITO PÚBLICO 
Justiça, recrutados neces-
sariamente entre advogados 
com mais de cinco anos de 
experiência (artigo 7°), per-
mitindo que - a exemplo dos 
conciliadores (estes sob a 
orientação tanto do juiz to-
gado como do leigo) - con-
duzam a conciliação (artigo 
22), que dirijam a instrução 
sob a supervisão de juiz 
togado (artigo 37) - desde 
que tenham dirigido a ins-
trução - proferindo sua de-
cisão imediatamente, subme-
tendo-a ao juiz togado (artigo 
40); e b) se sua presença não 
conflita com a nova lei e 
sobretudo com os princípios 
rado (art. 437 do Código de Processo Penal)'. No âmbito do Executivo, o anteprojeto foi 
analisado e modificado pela Comissão de Trabalho criada pela Portaria Interministerial n. 
5, de 27.9.2000. Sumiu a referência aos juízes leigos. Encaminhado o projeto ao Congresso 
Nacional, dele resultou a Lei 10.259, de 12 de julho de 2001, cujo artigo 18 dispõe: 'Os 
Juizados Especiais serão instalados por decisão do Tribunal Regional Federal. O Juiz 
presidente do Juizado designará os conciliadores pelo período de dois anos, admitida a 
recondução. O exercício dessas funções será gratuito, assegurados os direitos e 
prerrogativas do jurado (art. 437 do Código de Processo Penal)'. A Constituição Federal 
(art. 98) admite]uizados Especiais constituídos por juízes togados ou por juízes togados 
e leigos. Parece claro que se optou pela primeira alternativa, prevalecendo a idéia de que 
juízes leigos têm lugar apenas em causas privadas, não devendo participar de causas em 
que haja interesses estatais. Freqüentemente, porém, a vontade do Judiciário prevalece 
sobre a do legislador. Para isso poderá lançar mão do artigo 10 da Lei 10.259, dispondo 
sobre a aplicação subsidiária da Lei 9.099/95, e interpretar o citado artigo 18 no sentido 
de que ao Presidente do Juizado Especial compete designar os conciliadores, cabendo ao 
Presidente do respectivo tribunal a dos juízes leigos. Esperemos para ver. A verdade é 
que, sem juízes leigos, restarão descaracterizados os Juizados Especiais Federais, que 
não darão conta do imenso número de processos de sua competência. Os juízes leigos 
multiplicam os olhos e os ouvidos do juiz togado. São eles que dão conta do recado. Sem 
eles, o que se terá, no primeiro grau de jurisdição, será apenas um novo rito processual, 
e não um novo órgão jurisdicional. Novidade apenas no segundo grau, com as Turmas 
Recursais. Se for assim, a nova Lei há de servir mais para desafogar os Tribunais Regionais 
do que para dar conta da massa de processos à espera de instrução e julgamento no 
primeiro grau de jurisdição." ("Cadê o juiz leigo que estava aqui?". In: Página de direito. 
Edição de 02.8.01). 
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regentes dos juizados. Em 
abono a total ausência de 
conflitos (tanto no que se 
refere àquela lei quanto aos 
princípios), registre-se (à 
guisa de oportuna exem-
plificação) que da sua atuação 
Guntamente com a dos conci-
liadores) é que adveio notória 
maior celeridade no processo 
dos juizados especiais esta-
duais, com um trabalho livre 
de nulidades porque autori-
zado a ser procedido com 
informalidade. Assim não 
teria sido, não fosse a tripla 
atuação (de juízes - togados 
e leigos - e conciliadores). 
Acaso se queira defender que 
o projeto da nova lei (e ela 
própria) não quiseram essa 
presença, não se compreende 
o porquê do item 2 da expo-
sição de motivos daquele 
projeto, quando destacou, in 
verbis: 
"2. A Emenda Constitucional 
n. 22, de 1999, acrescentou 
parágrafo único ao art. 98 da 
121 
Magna Carta com o propósito 
de que lei federal disponha 
sobre a criação dos juizados 
especiais no âmbito da Justi-
ça Federal, de modo que as 
lides de menor potencial 
econômico ou ofensivo pos-
sam ser resolvidas rapida-
mente com maior agilidade e 
baixo custo, fazendo que a 
primeira instância federal 
siga o exemplo da bem suce-
dida experiência dos Juiza-
dos Especiais Estaduais ( ... )". 
(O grifo não é do original). 
É de se salientar, também: muito 
mais do que os conciliadores 
(pois é pouca a probabilidade de 
muitas conciliações), será o 
trabalho desses auxiliares para-
jurisdicionais por excelência7 
multiplicadores do trabalho a 
cargo do juiz togado. Mais instru-
ções serão feitas e, decorrente-
mente disso, mais se julgará do 
que se conciliará. Não é demais 
ressaltar que, enquanto os conci-
liadores são designados para 
período de dois anos (artigo 18 
"Os juízes leigos, preconizados na Constituição Federal de 1988 (art. 98, inc. I) e 
introduzidos no sistema dos juizados cíveis pela Lei dos Juizados Especiais, são 
necessariamente advogados (profissionais habilitados perante a Ordem dos Advogados 
do Brasil) e integram o esquema fixo dos juizados cíveis (LJh~ art. 7°). Eles têm, 
substancialmente, a tríplice função de (a) conduzir a sessão de conciliação ou supervisionar 
as sessões conduzidas por conciliador (art. 22), (b) dirigir a instrução em audiência sob 
a supervisão do juiz togado (art. 37) e (c) proferir sentença sujeita a homologação por este 
(art. 40). Com essa missão, o juiz leigo é um auxiliar parajurisdicionalpor excelência, uma 
vez que realiza atos diretamente destinados ao cumprimento dos objetivos da jurisdição 
(especialmente com vista à pacificação ( ... ) ". (O grifo não é do original) (DL'IAMARCO, Cândido 
Rangel. Manual dos juizados especiais. p. 46). 
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da nova lei), nos ]EF's somente 
juízes leigos fazem parte do 
esquema fixo (expressão cunha-
da por Dinamarco) de tais juiza-
dos (por aplicação subsidiária do 
artigo 7° da lei n. 9.099/95). 
Eles é que viabilizarão várias 
audiências de instrução e julga-
mento/dia; sem eles, o juiz 
togado fará quantas? três, qua-
tro, cinco? 
4. Ao regrar sobre conciliadores, 
não poderia o preceito fede-
ral operar a implícita exclusão 
daqueles juízes, pois quando 
a nova lei assim quis, expres-
samente o fez: 
"( ... ) . 
artigo 1° - ... se aplica, no que 
não conflitar com esta Lei...; 
artigo 3°, § 1° - ... Não se 
incluem na competência do 
Juizado ... ; 
artigo 9° - ... Não haverá 
prazo diferenciado ( . .); 
artigo 13 - ... Não haverá 
reexame necessário ( . .); 
artigo 17 - ... São vedados o 
fracionamento, repartição 
ou quebra do valor da exe-
cução ( . .); e 
artigo 25 - ... Não serão 
remetidas aos]uizados Espe-
ciais as demandas ( .. )." (Os 
grifos não são do original). 
Aliás, à falta de expressa 
negativa/vedação/exclusão, resta 
DEBATES EM DIREITO PÚBLICO 
tão-somente submeter a possibi-
lidade de tal presença àprova de 
eventuais conflitos com a nova 
lei e princípios dos juizados, o 
que - no caso - já se demonstrou, 
não ocorrerem. 
5. O receio de que não possam 
atuar em face da fazenda 
pública não procede, pois: a) 
essa grande e única ré, nos 
novos juizados, já se igualou 
aos particulares (não há prer-
rogativa de prazos, a adminis-
tração federal União e suas 
entidades de direito público 
restoufragilizada, pois não há 
reexame necessário e não há 
precatório nos pagamentos de 
valor até sessenta salários 
mínimos, vale dizer, nada a 
temer pelo só fato de ser a 
fazenda pública processada, 
mesmo que por um juiz leigo); 
b) sua atuação nas audiências 
(de conciliação, de instruções 
dos feitos e na elaboração de 
sentenças ad referendum do 
juiz de carreira) estará sob 
constante orientação (ou vigi-
lância, se assim se quiser) do 
juiz togado (artigos 22, 37 e 
40), o qual pode preferir ele 
próprio sentenciar a chancelar 
a sentença proposta por seu 
auxiliar; e c) qualquer deslize 
que ainda assim pudesse ocor-
rer, teria na via do recurso 
(artigo 5° da Lei n. 10.259/01) 
a legítima possibilidade de 
correção. 
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6. O preceito constitucional 
(artigo 98) é pelapresença de: 
a) juiz togado, ou b) juiz 
togado e leigo. Só· por uma 
interpretação conforme à 
123 
Constituição8 ) valendo-se da 
doutrina para superar todos 
os óbices9 , se chega à con-
clusão de que está implícita 
a atuação do juiz leigo nos 
"Uma norma pode admitir várias interpretações. Destas, algumas conduzem ao 
reconhecimento de inconstitucionalidade, outras, porém, consentem tomá·la por 
compatível com a Constituição. O intérprete, adotando o método ora proposto, há de 
inclinar-se por esta última saída ou via de solução. A norma, interpretada conforme a 
Constituição, será portanto considerada constitucional. Evita-se por esse caminho a 
anulação da lei em razão de normas dúbias nela contidas, desde naturalmente que 
haja a possibilidade de compatibilizá-las com a Constituição. (BONAVIDES, Paulo. Curso de 
direito constitucional. p. 474). 
"(. . .). A interpretação conforme à Constituição não consiste então tanto em escolher 
entre vários sentidos possíveis e normais de qualquer preceito o que seja mais conforme 
com a Constituição quanto em discernir no limite - na fronteira da inconstitu-
cionalidade - um sentido que, embora não aparente ou não decorrente de outros 
elementos de interpretação, é o sentido necessário e o que se torna possível por virtude 
da força conformadora da Lei Fundamental. (. . .) 111 - A interpretação conforme à 
Constituição implica uma posição ativa e quase criadora do controle constitucional e 
de relativa autonomia das entidades que a promovem em face dos órgãos legislativos. 
Não pode, no entanto, deixar de estar sujeita a um requisito de razoabilidade: ela terá 
de se deter aí onde o preceito legal, interpretado conforme à Constituição, fique privado 
de função útil ou onde, segundo o entendimento comum, seja incontestável que o 
legislador ordinário acolheu critérios e soluções opostos aos critérios e soluções do 
legislador constituinte. (. . .) " ... se o Tribunal Constitucional (emfiscalização concreta) 
fizer interpretação conforme à Constituição, ela impor-se-á ao tribunal a quo: no caso 
de o juízo de constitucionalidade ou de legalidade sobre a norma que a decisão recorrida 
tiver aplicado, ou a que tiver recusado aplicação, se fundar em determinada 
interpretação da mesma norma, esta deve ser aplicada com tal interpretação, no 
processo em causa (. . .). Pelo contrário, na fiscalização abstrata - seja preventiva ou 
sucessiva - uma deCisão do Tribunal Constitucional no sentido da não inconstituciona-
lidade não tem - nem pode ter - qualquer eficácia jurídica vinculativa; (. . .) Logo, se o 
Tribunal Constitucional não concluir pela existência de inconstitucionalidade com 
base em certa interpretação conforme à Constituição, esta não obriga nenhum tribunal 
ou nenhuma autoridade e, assim, pode uma interpretação não querida pelo Tribunal 
vir a ser a adotada na prática. O Tribunal Constitucional não pode decretar, com força 
obrigatória geral, que certa norma com certo alcance é inconstitucional e, ao mesmo 
tempo, que com alcance diverso não o é. Daqui decorre, que se a interpretação conforme 
à Constituição na fiscalização concreta pode se~ útil, dentro dos limites apontados, já 
na fiscalização abstrata pode vir a ser perigosa e contraproducente e, por conseguinte, 
deve ser usada com redobradas cautelas. Se não é de excluir a priori, é preciso ter 
consciência de que aos riscos inerentes à operação ainda pode acrescer a circunstância 
de, ao fim e ao resto, o Tribunal Constitucional não conseguir obstar à consumação da 
inconstitucionalidade." (O grifo não é do original). (MIRANDA, Jorge. Manual de direito 
constitucional. tomo 11, p. 264-266). 
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novos juizados, pois se a nova 
lei admite conciliadores 
(esses sequer mencionados 
no artigo 98 da CF), qual a 
razão de excluir os juízes 
leigos, que, juntamente com 
aqueles, fazem o trabalho que 
em quase duas décadas ala-
vancancou os juizados? As-
sim como se cuida de " ... 
colmatar lacuna identificada 
no texto constitucional esta-
dual com base em premissas 
extraídas diretamente da 
Constituição Federal"lo , aqui 
há de se perquirir: o artigo 18 
da Lei n. 10.259/01 pode 
subsistir como compatível 
com a ordem constitucio-
nallJ , no caso o artigo 98 da 
DEBATES EM DIREITO PÚBLICO 
CF, quando pretenda excluir 
tais juízes, mantendo nos 
novos juizados somente con-
ciliadores. Por similitude 
(salvo engano), e à guisa de 
exemplo, se teve a discussão 
judicial sobre a regra legal 
de reajuste para militares 
(28,86%), o qual foi judicial-
mente estendido, pelo STF, a 
servidores federais civis, pois 
somente uma interpretação 
da lei em favor do reajuste 
geral, indistintamente, manti-
nha-se compatível com a 
regra constitucional. 12 
Dessarte, até por uma interpre-
tação integrativa da lei com a 
constituição (para quem assim a 
10 MENDES, GiJmar Ferreira.Jurisdição constitucional. p. 269." 
11 
Ibid., p. 270. 
12 "A orientação da Colenda Corte é tão jJOUCO precisa a respeito do tema que há, inclusive, 
pronunciamento judicial, agora em sede de controle concreto, envolvendo omissão 
parcial (Recurso em Mandado de Segurança 22307-DF) em que o plenário reconheceu a 
existência de inércia legislativa censurável, estendendo aos servidores públicos civis o 
reajuste de 28,86% previsto nas Leis 8.622193 e 8.627193, segundo a exegese dada ao 
inciso X do art. 37 da Constituição Federal. É possível sustentar que, na fiscalização 
abstrata da constitucionalidade, ocorrente omissão parcial, poderia o Supremo Tribunal 
Federal: (i) declarar a inconstitucionalidade positiva da cláusula de exclusão ou de 
todo o ato impugnado, no caso de exclusão arbitrária de benefício; (ii) declarar a 
inconstitucionalidade do ato impugnado, no caso de ônus imposto de modo 
discriminatório (arbitrário) a determinado grupo social, com exclusão dos demais 
colocados na mesma situação; (Ui) fazer uma interpretação conforme a Constituição 
naquelas hipóteses em que não há discriminação arbitrária, mas, antes, falha de técnica 
legislativa. Seria cabível, neste caso, uma interpretação conforme para revelar um 
conteúdo latente ou implícito já contido na norma infraconstitucional suspeita de 
incompletude, ou acrescer um conteúdo constitucionalmente exigido, observado o 
princípio da reserva do possível, inclusive por meio de construção jurisprudencial; O 
grifo não é do original. (CLÉVE, Clemerson Merlin. A fiscalização abstrata da 
constitucionalidade no direito brasileiro. p. 356-357.). 
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aceita, reprise-se)13 , tendo a nova lei 
estabelecido a figura dos concilia-
dores, açambarcou a figura dos 
juízes leigos, com as devidas adapta-
ções para esses, sendo impróprio 
falar em mandato; quanto a isso, 
não se vislumbra qualquer dificul-
dade, pois 
"No que diz com a organização 
dos Juizados, do ponto de vista 
da parte orgânica, a idéia é deixar 
com os Tribunais Regionais o 
encargo de estruturar o sistema. 
Então, caberá ao tribunal, especial-
mente ao presidente do tribunal, 
nomear os juízes conciliadores, os 
juízes leigos, ( ... )"14 
Assim, em se cuidando de orga-
nização/estrutura dos JEF's, o que 
ficar omisso no bojo da Lei n. 
10.259/01 ou mesmo da Lei n. 
9.099/95, será legitimamente supri-
do por ato (regimental/resolução, 
provimento) do TRF. 
Se o artigo 18 daquel~ lei 
admite duas interpretações, só 
pode ser inconstitucional aquela 
que vede sua presença nos novos 
Juizados, porque: no plano fático 
a) não haverá conciliações em 
quantidade que justifique 
prever apenas conciliadores 
(como consta da lei), 
b) haverá necessidade de ser o 
juiz togado auxiliado por 
(muitos) daqueles leigos, 
para que o juizado leve em 
frente os processos; e 
c) o sucesso da experiência dos 
juizados especiais estaduais 
que se quer imitarl5 , só foi 
atingido com ambos auxilia-
res parajurisdicionais (ex-
pressão de Dinamarco); e, no 
plano cientifico, o sistema 
dos similares especiais sempre 
teve tais parajuízes, e a lei 
geral (9.099/95) não veda 
ambos, antes regula sua pre-
sença, logo não há falar em 
silêncio eloqüente em desfa-
vor de sua atuação. 
A interpretação que resta, portan-
to, é a da sua inclusão, e esse 
entendimento se afina com o pre-
ceito constitucional (artigo 98). 
Tal parece ser um novo para-
digma que se aproxima da justiça 
13 «Da interpretação conforme a Constituição em sentido estrito distingue·se aquilo a que 
pode chamar-se interpretação integrativa da lei com a Constituição. Traduz-se em 
interpretar certa lei (com preceitos insuficientes e, nessa medida, eventualmente, 
inconstitucionais) completando-a com preceitos da Constituição sobre esse objecto que 
lhe são aplicáveis e porque diretamente aplicáveis. " O grifo não é do original. (MIRANDA, 
Jorge. Manual de direito constitucional. Tomo lI, p. 265). 
14 
AGUIAR JÚNIOR, Ruy Rosado de. "Juizados especiais no âmbito da Justiça Federal". In: 
Jurisprudência Catarinense. p. 23. 
15 
Como se depreende da exposição de motivos da Lei n. 10.259/01, já referido supra. 
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federal, para dar efetividade à 
prestação jurisdicional. Ninguém 
pode acreditar que o juiz togado 
possa dar vazão ao volume de 
trabalho que já é realidade. 16 
Supondo que os tribunais regio-
nais federais façam valer suas atua-
ções na estrutura dos JEF's, espera-
se - a exemplo da pressentida 
inconstitucionalidade do pedido de 
uniformização (artigo 14) - que 
partes e ministério público tenham 
a lhaneza, o acendrado espírito de 
não rejeitá-las, rendendo ensejo a 
que tais defeitos perdurem nos novos 
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